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N. B. Seguir-se-hau as Consti¬ 
tuições de 1793, e 179$ extrahidas 
igualmente da mencionada CollecçaÕ \ 
as quaes juntas ás já impressas de 
17Q9, e 1814 dao 0 completo das Cons¬ 
tituições Francesas; ficando suppú- 
mida a Convenção Nacional Revolu¬ 
cionaria do anno a.° 
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DECRETO 

© A 

ASSEMBLÊA NACIONAL 

fcE 3 PE SETEMBRO DE I79Í. 

DRCLARAqAO 

bOS DIREITOS DO HOMEM, E DC> 

CIDAOAÕ. 

O $ Representantes do Povo Francês cons^ 
tituidos em Assembléa Nacional, conside¬ 
rando que a ignorância , o esquecimento, 
ou o desprezo dos direitos dó homem saõ 
os únicos motjvos das desgraças públicas, 
0 da conupçaõ dos Governos , resolvèraõ 
expor, em huma declaraçaó solemne, os 
direitos naturaes, inalienáveis, e sagrados 
do homem; a fim de que esta declaraçaó 

1 * 
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constantemente presente a todos os mem¬ 
bros do Corpo social, lhes lembre conti- 
nuamente os seus direitos, e deveres; a 
fim de que os actos dos Poderes legislati¬ 
vo , e executivo, podendo > a todo o mo¬ 
mento , ser comparados com o fim de to¬ 
da a instituição política, sejaó por ella 
mais respeitados ; a fim de que as reclama¬ 
ções dos Cidadãos fundadas daqui em dian¬ 
te sobre princípios solidos, simples, e in¬ 
contestáveis cedaó sempre em ventura do 
todo, e mantenhaõ a Constituição. 

Em consequência a Assembléa Nacio¬ 
nal reconhece, e declara na presença do 
Ente Supremo os seguintes direitos doHor 
mem , e do Cidadaó: 

Artigo I. 

Os homens nascem, e conservaó-se li¬ 
vres , e iguaes em direitos. As distineções 
sociaes sò podem ser fundadas sobre a uti¬ 
lidade geral. 

Artigo 2. 

O fim de toda a associaçaõ política 
be a conservaçaó dos direitos naturaes, e 
impretiriveis do homem. Estes direitos saõ 
a liberdade, a propriedade, a segurança, 
e a resistência a oppressaó. 
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Artigo 5. ♦ 

O principio dc toda a Soberania re- 
«ide essencialmente em a Naçaõ. Nenhu¬ 
ma corporaçaó, nenhum indivíduo póde 
exercer aurhoridade , que expressamente 
naó dimane da Naçaõ. 

Artigo 4. 

A liberdade he a faculdade de poder 
fazer tudo o que naó prejudica os outros; 
por isso, o exereicio dos direitos natuiaes 
do homem só tem aquelles limites, que 
asseguraõ aos outros membros da socieda¬ 
de a fruiçaó desses mesmos direitos. Estes 
limites sò podem ser determinados pela lei. 

Artigo ç. 

A lei só póde prohibir as acçóes pre- 
judiciaes á sociedade. Tudo o que alei naó 
defende, naó póde ser defendido; e nin¬ 
guém póde ser constrangido a fazer o que 
a lei naó determina. 

Artigo 6. 

A lei he a expressão da vontade ge¬ 
ral. Todos os Cidadaos tem direito de con- 



correr pessoalmente, ou por seus represen* 
tantes para. a formaçaó das leis. Elias de* 
vem ser iguaes para todos; quer ellas pro- 
tejaó, quer ellas castiguem. Todos os Ci¬ 
dadãos saó iguaes perante a lei; e todo* 
saó admisstveis a todas as dignidades, cat- 
gós, e empregos públicos segundo a sua 
capacidade, e sem outra distincçaó mais 
que a das suas virtudes, e talentos. 

Atrica y. 

Nenhum homem póde ser accusadoj 
prezo, nem detido senaó nos casos pres- 
criptos pela lei , e pela maneira que ella 
o determina. Os que sollicitaó , expedem , 
executaõ, ou fazem executar ordens arbi¬ 
trarias devem ser castigados; mas igual- 
rnente todo o Cidadaó chamado, ou preza 
cm virtude da lei, deve obedecer logo j, 
aliás he culpado de resistência. 

Artigo 8. 

A lei só deve estabelecer penas esti icra , 
c evidentemente necessárias, naó podendo 
ninguém ser punido senaó em virtude de 
huma lei estabelecida, e promulgada ante- 
liormente ao delicto, e applicada legal-, 
mtnte. 
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Artigo p. 

Todo o homem he reputado innocen4 
te até que he declarado culpado; se for 
indispensável prendello , a lei reprimirá 
severamente todo o rigor, que naó for ne- 
cessario para segurallo. 

Artigo io. 

Ninguém deverá ser inquietado a res¬ 
peito das suas opiniões, ainda mesmo das 
religiosas, quando a sua manifestaçaó naó 
perturba a ordem estabelecida pela Jei. 

Artigo II. 

Hum dos mais preciosos direitos do 
homem he a communicaçaó livre dos seus 
pensamentos , c opiniões : em consequên¬ 
cia todo o Cidadao póde fallar, escrever, 
e imprimir, salva a responsabilidade dos 
abusos desta liberdade, nos casos determi* 
nados pela lei. 

Artigo 12, 

A garantia dos direitos do homem , 
e do Cidadaó necessita de huma foiça pú¬ 
blica : por tanto esta fprja hc instituída 
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para a vantagem geral, e naó para utili¬ 
dade particular daquelles a quem ella he 
confiada. 

. 
Artigo i :. 

Para conservaçaó da força pública, e 
para as despezas da administraçnó he in¬ 
dispensável huma contribuição geral; esta 
deve ser igualmente repartida entre todos 
os Cidadãos, e em razaõ das suas facul* 
dades. 

Artigo. 14. 

Todos os Cidadãos tem direito de ve¬ 
rificar por si mesmos, ou por seus repre¬ 
sentantes a necessidade da contribuição pú¬ 
blica , consentilla livremente, observar a 
sua applicaçaó , determinar-lhe a quota 
parte, a cobrança, e duraçaõ. 

Artigo 15. 

A sociedade tem direito de exigir con¬ 
ta da administtaçaó de todos os funcioná¬ 
rios públicos. 

Artigo 16. 

Toda a sociedade na qual a garantia 
dos_direitos naó estd segura, nem a repa- 
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raçaõ dos poderes se acha determinada j 
fiaó tem constituição. 

Artigo 17. 

Sendo a propriedade hum direito inJ 
violavel, e sagrado, ninguém póde ser 
privado deste direito, senaó quando a ne¬ 
cessidade pública , legalmente contestada, 
evidentemente o exigir, e com a expressa 
condição de huma justa, e preliminar in- 
demnisaçaõ. 
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PRIMEIRA 

CONSTITUICAÕ. FRNCEZA. 
\ • 

DECRETADA 

t ELA 
I 

ASSEMBLÉA NACIONAL 

>;V 

v.t 

Jí 

Em 14 de Setembro de 1791. 

.Al Assemblêa Nacional querendo estabe¬ 
lecer a Constituição Franceza sobre os 
principios, que ella acaba de reconhecer 
e declarar, extingue irrevogavelmente to¬ 
das as instituições , que ferem a liberdade 
e igualdade dos Direitos. 

Naó haverá de ora em diante nem 
nobreza, nem pares, nem distincçóes he¬ 
reditárias , nem regimem teudal, nem justi¬ 
ças de dçníuançs, r.em algum dos titulos 
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denominações , e prerogativas que se deri- 
vavaó daquellas; naó haverá igualmente 
nenhuma ordem de Cavallaria , nem tam¬ 
bém nenhuma corporaçaó» ou decoraçaó 
das que exegiaó provas de nobreza, ou 
suppunhaõ dtstincçóes de nascimento , naó 
existindo outra alguma superioridade, que 
naó seja a de Funccionano píiblico em ex- 
ercicto das suas tuncçóes. 

Nenhum oíRcio público poderá ser her¬ 
dado, ou vendido. 1 

Nenhuma parte, ou indivíduo da Na- 
çaõ póde pertender algum outro privile¬ 
gio, que naó seja o do direito commum 
a todos os Francezes. 

Naó haverá corporações de profis¬ 
sões, artes, e ofitcios. 

A lei naó reconhece os votos religio¬ 
sos , nem outra qualquer obrigaçaó contra¬ 
ria aos direitos naturaes, ou á Constitui¬ 
ção. 

TITULO I. 

Disposições fundamentaes garanti¬ 
das pela Constituição. 

A Constituição arliciança como direi¬ 
tos naturaes e cívicos; 
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Primeiro: Aadmissaó de todos osCi* 

dadáos a todos os cargos e empregos, sem 
tnais disiincçaó que a das virtudes, e ta¬ 
lentos. 

Segundo: A igualdade da divisaõ de 
todas as contribuições entre todos os Ci- 

• dadáos, em proporção dos seus haveres. 
Terceiro: A igualdade entre os delic- 

tos, e as penas sem nenhuma distincçaõ 
pessoal. 

A Constituição affiança igualmente co* 
mo direitos natuiaes e cívicos: 

A liberdade individual de todo o ho¬ 
mem , podendo ir ou ficar , e sem que 
possa ser prezo, ou detido senaó em con¬ 
formidade do disposto pela Constituição. 

A liberdade de fallar, escrever, im¬ 
primir e publicar os seus pensamentos sem 
que os escriptos sejaó, antes da sua pu- 
blicaçaó, sujeitos a censura, ou inspec- 
Çaõ; e outro sim o exercicio do culto re*. 
ligioso da sua crença. 

A liberdade de reunir-se cm socego, 
e sem armas, satisfazendo ás leis da po¬ 
licia. 

A liberdade de dirigir a's Authorida- 
des constituídas petições individuaes e as* 
signadas. 

O poder legislativo naõ poderá fazec 
leis, que ataquem, ou estorvem o exer¬ 
cício aos direitos naturaes eciricos, de 
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que trata o presente titulo, e que saõ gá-J 
r-antidos pela Constituição; como porém * 
liberdade he a faculdade de fazer tudo d 
que naõ empece os direitos alheios, nem 
a segurança pública; a lei pòde estabele^ 
cer penas contra aquelles actos, que ata-, 
cando a segurança pública, ou os direitos 
de outrem, seriaõ prejudiciaes á sociedade. 

, A Constituição affiança a inviolabili-, 
dadé das propriedades, ou a justa , e pre¬ 
liminar indemnizaçãodaqueMas, cujosacri* 
ficio for exigido pela necessidade pública 
legalmente provada. 

Os bens destinados ás despezas da 
Culto, e a todo o Serviço de utilidadú 
pública pertencerão á Naçaõ, e em todo 
o tempo estaraó á sua disposição. 

A Constituição afRança as alienações 
que se tiverem feito em conformidade da 
lei. 

Os Cidadáos tem direito de eleger os 
Ministros do seu culto. 

Organizar-se-ha hum Estabelecimento 
geral de Auxilio público para cuidar dos 
Expostos, consolar os pobres enfermos * 
e dar que fazer aos pobres desoccupados, 
ç.sáos, que naõ tiverem em que traba¬ 
lhar. 

Será estabelecida , e organisada a 
íatirucçaÕ pública , gerai para todos os Ci¬ 
dadãos, e gratuita naquelies ramos de en- 
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sino indispensáveis a todos os homens; os 
seus estabelecimentos seraó destingnidos 
gradualmente, e em proporção ã divisaò 
do Reino. 

Estabelecer-se-haõ festas nacionaes pa¬ 
ra conservar a memória da Revolução 
Franceza, entreter a fraternidade dos Ci¬ 
dadãos, e ligallos á Constituição, á Pa- 
tria , e ás leis. 

Haverá humCodigo de leis civis com* 
tnum a todo o Reimo. 

TITULO II. 

Da devisao do Reino, e do Estada 
dos Cidadãos. 

Artigo I. 

O Reino he hum , e indivisível: o> 
«eu território he distribuído cm 8} Depar¬ 
tamentos ; estes em Districtos, e os Dis- 
trictos em Communs. 

Artigo 2. 

Faó Cidadãos Francezes : 
Os nascidos em França, de pai Fraa* 
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? Os qué tendo nascido em França, dí 
pai estrangeiro, estaó domiciliados, e re« 
lidem no Reino. 

Os que nascidos em paiz estrangeiro 
tnas de pai Francez, vierem estabelecer- 
se em França, e prestarem o juramento 
civico. 

Finalmente , aquelles que tendo nas¬ 
cido em paiz estrangeiro, e descendendo, 
em qualquer grão que seja, de Francez, 
ou Franceza expatriados por causa de re¬ 
ligião, vierem estabelecer-«e em França, 
e prestarem o juramento civico. 

$ 

Artigo $. 

Os que tendo nascido fora do Reino? 
C de pais estrangeiros, residirem em Fran¬ 
ça , seraó Cidadáos Francezes tendo cinco 
annos de domicilio continuo no Reino; 
tendo além disso adquirido bens de raiz, 
ou casando com Franceza, ou formando 
hum estabelecimento de agricultura , e 
commercio, e prestando o juramento ci¬ 
vico. 

Artigo 4. 

O Poder Legislativo poderá, por mo¬ 
tivos poderosos, dar a hum estrangeira 
Carta de naturalizaçaó , sem mais condi¬ 
ções que as de lixar 0 seu domicilio em 
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Fcança, e de prestar o juramento civU 
co. 

Artigo e. 
3 r 

O juramento civifco he — "Juro icrjul 
A Naçaõ, d lei e ao Rei, e sustentar cuii 
todo o meu poder a Constituição tio Rei fio, 
decretada pela Assembléa Nacional, cons¬ 
tituinte em osannos de 1789, 175)0 e 17511. 

A«t íoo 6, 

A «Jualidadé de Cidadaó Francez per- 
dç-se: 

Primeiro : Pela naturalisaçaó em paiz 
estrangeiro. 

Segundo: Por condemnaçaó a perias, 
de que resulta degradaçaó. cívica , sempre 
qus o condemnaio naó for rehabilitado. 

Terceiro: Por sentença de contuma- 
cia. Çrevtlia.') _ _ . , V< ■, .. > 

Quarta: Pela filiaçaó em qualquer or- • 
dem de Cavàllaria , ou Corporação estrau»* *l* £ / 
gèira , que exija provas de nobreza , 
rincçóes de nastimento, ou votos réligio- 
sos. 

A á t 1 g o 7. 

A lei só considera o casamento co:tío 

hum contracto civil. 
2 
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O poder legislativo estabelecerá, írv* 

distinctamenre para todos os habitarftes, a 
maneira de comprovar os nascimentos , ca¬ 
samentos,' e obitos; e designará os Offi- 
ciaes públicos, que devem receber c fazer 
guardar estes actos. 

Artigo 3. 
■1 \ * * - A * « '■ • . M 

Os Cidadãos Francezes , considerados 
quanto ás relações locaes, que resulraó da 
sua reuniaõ nas Cidades, ou Villas , ou 
outras quaesquer porções do terriforio nos 
campos , forma® as Communs. 

O poder legislativo poderá fixar a eXr 
íensaó do Termo de cada Commum. 

Ártiso 9. 

Os Cidadãos, que formão as Com» 
fhuns, rem direito de eleger em tempo, 
segundo as formas prescriptas pela lei, e 
entre si, aquelles que com o titulo deOf- 
ficiaes Municipaes saó encarregados da ad- 
ministraçaó particular da Commum. 

Os Ofnciaes Municipaes podem ser 
encarregados de algumas kincções, relati¬ 
vas ao interesse geral do Estado. 
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Artigo io. 

f A lei fixará as regras, cjile os OíR- 
tines Municipaes devem seguir no exercí¬ 
cio das suas tuncçócs municipaes, e nodd- 
qnellas que lhe forem delegadas a bem do 
interesse geral. 

• í 

TITULO III. • 1 C. I) l .! k 

v' Dos Podtres Públicos« 

> A R TI O O I. 

\ * 4 
A Soberania hehuma indivisível, ina¬ 

lienável e impéhefivel: ella pertence á Na- 
£aó, e nenhuma Sessaó do Povo, nsai 
«rtdividuo aígum póde atuibuir a si o exet^ 
ciei® delia. - • ' 

Artigo 2. 

A Naçaó, de quem só emmanaó to¬ 
dos ds poderes, só póde executa-los poc 
meio de delegaçaó. 

A Constituição Franceza He represen¬ 
tativa ; o Corpo legislativo, e o Rei ssraó 
os Representantes da Naçaó. 

2 * 
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» 

Artigo £ 

O poder JegisIatiTo será delegado a 
huma Assembléa Nacional, composta de 
Representantes temporários livremente e- 
ieitos pelo Povo; ella exercerá o poder 
legislativo com a sancçaó do Rei, pela 
maneira que ao diante se dirá. 

Artigo 4. 

O Governo será Monarchico; o poder 
executivo pertencerá ao Rei, e será exer¬ 
citado sob a sua Authoridade por Minis¬ 
tros e Agentes responsáveis, e da maneira 
ao diante declarada. 

• » 

Artigo jv 

O poder judiciário será delegado aos 
Juizes, que o Povo eleger em tempo. 
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CAPITULO I. 

Da Asscmbléa Nacional Legislativa. 

Artigo I. 
.1 • -A 

A Assemblca Nacional, que deve for¬ 
mar o Corpo Legislativo, será permanen¬ 
te , e composta de huma sò Camcra. 
- 

Artigo 2. 

De dois em dois annos será formada 
por novas eleições. 

Cada dois annos formarão huma le¬ 
gislatura. 

Artigo 

As disposições do artigo precedente 
naó teraó lugar a respeito uo proximo 
Corpo Legislativo, cujos poderes ccssaraó 
no último dia de Abril de 179?. 

Artigo 4. 

O Rei na5 poderá dissolver o Corpo 
Legislativo, 

\ 

\ 
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SESSAÕ I. 

Numere dor Representantes. Bazes 
da Representafao. 

Artigo i. 

O número dos Representantes no Cor» 
Legislativo será de 745 , em razaq dos 

} Departamentos , cjue compõem o Rei¬ 
no, e sem dependencia dos que poderepi 
pertencer ás Colónias. 

Artigo 2. 1 
Os Representantes serão distribuído* 

pelos 85 Departamentos, na tripla propor¬ 
ção do territprio , da populaçaõ, e das 
contribuições direcras. 

R T I G O V 
Dos 745 Representantes, ?47 e*raq 

inberentcs ao território. Cada Departamen¬ 
to nomeará tres; á exçepçaó do Departa¬ 
mento de Paris, 0 qual nomeará só hum* 



Pertencerão á populaçaó 249 Repreí 
sentantes. 

A massa total da populaçaó activa do 
* Reino será dividida em 249 partes; e ca¬ 

da Departamento nomeará tantos Deputa¬ 
dos , quantas forem as partes da sua p«- 
pulaçaó. 
. A a t 1 g o 5. 

(Líwpí* 
Seraó addidos á contribuição directa 

249 Representantes. 
A somma total da contribuição direc¬ 

ta do Reino será igualmente dividida eni 
449 partes; e cada Departamento nomeará 
tantos Deputados, quantas partes de con¬ 
tribuição pagar. 

SESSAÕ II. 

Aísembléas primarias. Nounaçaõ 
dos Eleitores. 

■ ■ ' , ■ !■- ^ 

Artigo i. 

Para formar a Assemb-óa Nacional le¬ 
gislativa, os Cidadãos activos se reurt.ráó 
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de dois em doi? annos em Assembléas pri« 
marias nas Cidades, Villas, e Lugares. 

As Assembiéas primarias forir.ar-se- 
haõ de pleno direito no seguncip Domingo 
fie Março , se antes naó tiverem sido con* 
vocadas pelos 1’unççjonarios públicos des 
tprminados pela lei. 

A R T I G O 2, 

Para ser Cidadaó activò, he preciso? 
Ter nascido > 04 ser naturalisado cm pran- 
ça: ter de idade 25 annos completos: ser 
domiciliado na Cidade , Vil la , ou Lugar 
desde o tempo fixado pela lei: pagar, em 
tjuajqner lugar do Reino, huma contribui¬ 
ção d‘recta ao menos igual ao valor de 
tres dias de trabalho, e apresentar o reci¬ 
bo , ou quitaçaó: naó ser ci iado assalaria¬ 
do: estar inscripto na lista das Guardas- 
Nacionaes na Municipalidade do seu domiv 
cílio: ter picstado o juramento çivico, 

Artigo í- 

O Corpo Legislativo fixará todos os 
annos o viax’mnm, e o miuimum da valor 
de hum dia de trabalho; e os Administra¬ 
dores dcv> Departamentos regularáó por el- 
le a determinação local de cada «iistriciq. 



Ninguém poderá exercer os direitos 
ide Cidad;ió activo em mais deíúim i ugar» 
nem taó pouco poderá fazer-se representar 
por outrem. 

A R T I Ç O $. 

Seraó excluídos dos direitos de Cida- 
daó activo : 

Os homens accusados : os falidos , cu¬ 
ja falta de satisfaçaõ for provada por do¬ 
cumentos authentiços, e que naó apresen¬ 
tarem huma quitaçaó geral dos seus Cré- 
dores. 

Artigo 6. 

As Assembléas primarias nomearsõ os 
seus Eleitores em proporção dos Cidadãos 
activos domiciliados na Cidade ou Povoaçaó. 

Nomear-se-ha hum Eleitor na razaó 
de ico Cidadãos activos, sejaó ou naó pre¬ 
sentes na Assemblca. 

Nomear-se-haó dois por 151 até 250, 
t assim progressivamente. 

A r t : s o 7. 
♦ 

Ninguém poderi ser nomeado Eleitor 



6« naó reunir ás qualidades necessárias pa¬ 
ra ser Cidadaó. activo, as. seguintes con¬ 
dições : 
, Nas povoações de almas para ci¬ 
ma , ser proprietário, ou usuti uctuario de 
bens que , na lista das contribuições , se- 
jaó avaliados em hum rendimento igual 
ao valor local de duzentos dias de traba¬ 
lho; ou ser inquilino de hum prédio que, 
na sobredita lista , seja reputado de num 
i^nditncnto igual ao valor de çento e cin- 
còenta dias de trabalho. 

Nas povoações de menos de 6& al¬ 
mas , ser proprietário, ou usufruçtuario da 
bens, cujo rendimento, nas listas de con¬ 
tribuição , seja havido por igual ao valor 
local de cento e cincoenta dias de traba¬ 
lho; ou ser inquilino de hum prédio, que 
da mesma maneira seja iguál ao valor dc 
çem dias de trabalho. 

No campo, ser proprietário, ou usu* 
fructuario de bens que, na conformidade 
do que fica disposto, produzaó hum ren¬ 
dimento igual ao valor local de cento e 
cincoenta dias de trabalho; ou ser rendei- 
rq. de hum prédio, cujo producto esteia 
has sobreditas listas igualado ao valor ae 
quatrocentos dias de trabalho. 

Quanto aoj Cidadãos que ao mesmo 
tempo forem proprietários, usufructuarios, 
©u inquilinos, e rendeiros, as suas facul- 
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idades, por todos estes titulos, seraó acu¬ 
muladas até que por spa concorrência se 
possa estabelecer a èlêglbifade. 
I • 

SESSAÒ III. d 
% . • 

Assemlléas Êleitornes. NameaCao 1 
dos Representantes. 

to tv/s . : ti 
Ártico i. 

i 
Os Eleitores nomeados em cada De¬ 

partamento se reuniraó para eleger o nu- 
mero de Representantes atmbuidos ao De¬ 
partamento, e hum numero de Substitu¬ 
tos igual ao terço do dos Representantes, 

Á$ Assembléas Eleitoracs se formaráó 
dedirejto pleno, eabsoluto no ultimo Do¬ 
mingo de Março , se antes naõ tiverem 
sido convocadas pelos Funccionarios públi¬ 
cos determinados pela lei. 

A R T I o O 2. 

i '< I 5 
Os Representantes , e seu Substituto! 

seraó eleitos pela pluralidade absoluta de 
votos , e só poderáó ser escolhidos entre 
os Cidadãos activos do Departamento. 
~Í4J?4 : « 4 4**-' éOV1 

\ 



Todos os Cidadãos accivos, seja qual 
for o seu esrado, proíissaó, ou contribui¬ 
ção pode: áó ser eleitos para «Representan¬ 
te; da Naçaõ. 

Artigo 4. 

Seraó com tudo obrigados a eleger os 
Ministros, e mais Agentes do Poder exe¬ 
cutivo , os CommisSarios da Thesouraria 
Nacional, os Recebedores das contribui¬ 
ções 'direccas, e indircctas, e dos bens Na- 
cionaes, e todos os que, sob qualquer dc- 
nominaçaõ que seja , estaó ligados á Casa 
militar, c civil d'£l-Rei. 

Seraó, outio sim, obrigados a ele¬ 
gei- os primeiros, e segundos administra¬ 
dores, os Glficiaes muntcipaes , e os Com* 
mandantes das Guardas Nacionaes. 

Artigo 5. 

O Exerciçio do Poder judiciário será 
incompatível com as funcçóes de Repre¬ 
sentante da Naçaõ, todo o tempo que du- 
« Legislatura. 

Os Juizcs §ci aó substituídos pelos seus 
respeciivos Subsurj:©** c EdiU-i expedi; 
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rA patentes de commissnó para snbrimtf 
estes Commissanos perante esYribunaes. 

y . - • • j 

Artigo 6. 

Legislativo ^S Membros do Corpo 
poderáó ser reeleitos para a seguinte Le¬ 
gislatura ; mas depois será p-ecisò que de¬ 
corra ointervailo de huma Legislatura pa¬ 
ra se verificar esra Eleiçaó. 

Artigo J. 
.■ ' • * • • 

Os Representantes nomeados nos De¬ 
partamentos naó seraó somente Represen¬ 
tantes particulares do Departamento, mas 
sim da Naçaó toda ; nem se lhe poderá 
expedir mandado algum. 

SESSAÕ IV. 

Ordem e regmen dar Assemlléas Vri¬ 
marias e EJeitoraes. 

Artigo I. 

As funcçóes das Assemblcas Primaria* 
e F.lenoraes limiraó-se a eleger; feitas a? 
Eleições, deveraó separar-se, e naõpode- 

i 



5° 
táó ser de novo formadas, sahro senád 
convocadas, ouem virtude do que fica dis» 
posto no i.° artigo da z.* Sessaó, e um- 
bem do primeiro da 

Artigo 2* ..1— »• 

Xenhum Cidadaó activo póde entrat 
na Asscmblca, estando armado. 

, ..5 ui 
Artigo J. 

O . I T H *\ i 

A forÇa armada naó poderá ser intro-^ 
iduzida no interior da Assembléa, Seàa que 
esta o consinta, Salvo em caso de violen*- 
cia entre os Cidadãos; e entaõ a orderrt 
do Presidente bastará para chamar a forç* 
pública. • • • • • • '■ 

De dois em dois arinos se formaráó, 
em cada DiStricto e por Còmliiinns, listas 
dos Cidadãos activos; e a lista de cada 
.Cviarauin se publicará , e afíixar», doiá m$- 
zes antes da epocha da Assemtyca prima¬ 
ria. 

Em caso dcrsclamacóís, ou para ve*< 
rificar as qualidades dos Cidadãos iriscrip- 
tos nas li.ius , bu'pará-àfteVler a omissões 
jnjustamente feiras, os Tribunaes tomaraó 
b necessário conhecimento delias , e as jul¬ 
garão summariamente. 

A'li*ta s.*rvip.t p;v.’-a regular a admis- 
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jaó dos Cidadáos á próxima Assemblca pri¬ 
maria , em tudo o que naó tiver sido ra¬ 
tificado pelas sentenças proferidas antes da 
eitabelecimerrto da Ássembléa. 

.Artigo f. 

As Assembléas Eleitoraes tem direito 
jpara verificar as qualidades e poderes dos 
Cidadãos; e as suas decisões seraó execu¬ 
tadas provisoriamente, salvo o juizo d<| 
Corpo Legislativo na occasiaó de verificai 
CS poderes dos Depurados. 

Artigo 6. 
, • ■ . tjjf \ 

Em nenhum caso, nem por pretextU 
âlgum, poderá o Rei , ou qualquer dos 
seus Agentes tomar conhecimento dasques» 
toes , relativas á regularidade das convo¬ 
cações, á ordem das Assembléas, á fôr¬ 
ma das eleições, nem aos direitos políti¬ 
cos dos Cidadáos, sem premizo das func- 
çóes dos Commissarios d’EhRei, nos ca¬ 
sos determinados pela lei, nos quaes as 
questões relativas aos direitos poli ticos do* 
Cidadáos devem ser ditisidas aos Tribt£ 
n*es. .. . t. .,.d 



sembléa Nacional Legislativa. 

Artigo i 

Os Representantes se reuniráó na Sal* 

fa das Sessões da ultima Legislatura ,• en\ 
a primeira segunda feita do mez deMaio1. 

Artigo 2. 

Elles se formaráó provisoriamente eití 
Assembléa , presididos pelo seu Decanq, 
para verificar os poderes dos Repi esentan» 
tes presentes. 

A r t r g o 
km 

Logo que se Houverem verificado o* 
poderes de 37$ Membros, elles se cons'- 
tituiráó em Ássemblia Nacional Legislati¬ 
va ■, e esta nomeará hum Presidente, hurt 
Vice-Presidente c Secretario*, e entrará nt> 
exercício das suas funcçóes. 
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Artigo 4. 

A Assembléa naó poderá fazer nenbumi 
acto legislativo, se o número dos Repre- 

presentes for menor que $7$, 
Sr todo o dèéurso do mez de Maio. 

Poderá a Assembléa ordenar, por hu- 
ma Resolução sua , aos Membros ausentes 
que venhaô reassumir as suas funcçóes ao 
preciso espaço de 15 dias, quando muito; 
com a comminaçaó de francos (480$) 
réis} de condemnaçaó, se naó compare¬ 
cendo , deixarem de legalisar, com docu¬ 
mento legitimo, a sua impossibilidade. 

Artigo ç. 

No' ultimo dia de Maio, qualquer que 
seja o numero dos membros presentes, es¬ 
tes se constituiráó em Assemhlia Nacional 
Legislativa. 

Artigo 6. 

Os Representantes pronunciaráó jun¬ 
tos , e em nome do Povo Francez o jura¬ 
mento de Viver livres, ou morrer. 

Depois prestarão individualmente o 
juramento de Alanar ccm todas as suas 
forças a Constituição do Ru no, decretada 

5 
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feia Assemtléa Nacional Constituinte, no*' 
annos de 1789, 1790, e 1791 ; e de na¬ 
da propor, nem consentir , durante a Le¬ 
gislatura , que possa atacalla; assim como 
de ser etn tudo féis d Naçaõ, d Lei, e ao 
Rei. 

Artigo 7. 

Os Representantes da Naçaõ saõ in¬ 
violáveis ; e naó poderão ser ítccusadoS 
julgados j nem de sorte nenhuma inquieta¬ 
dos em tempo algum , pelo que tiverem 
dito, escripto, ou feito durante o exercí¬ 
cio , e funeções de Representantes. 

Artigo 8. 

Em fragante, ou em consequência de 
fiuma ordem de prisaõ, poderão ser pre¬ 
sos , dando-se immediatainente parte aò 
Corpo Legislativo; mas o processo naó 
poderá proseguir-se sem que o Corpo Le¬ 
gislativo tenha decidido que a accusaçaó 
tem lugar. 
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CAPITULO IÍ. 

Da Dignidade Real, da Regência, 
mçjíqs Ministros. 

-- 

SEâSAÕ I. 

Da Dignidade Real, e do Rei. 

Aitico i. 

A Dignidade Real he indivisível, e 
será delegada á Familia reinante de varaõ 
em varaó, e por ordem de primogenitu- 
•ra, com perpetua exclusão da linha teme* 
nina, e da sua descendencia. 

f ' 

Artigo 2. 

. V' 
A pessoa de El-Rei será inviolável, \ V* y 

e sagrada: o sen titulo será somente o " 
de m Rd dos Frar.cezcs. 

( 
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Ártico y 
/ 

Em França nenhuma Authoridade- se¬ 
rá superior á lei; o Rei reinará somente » 
em nome da lei , e só em ?i » kUUW Uv 
se poderá fazer obedecer. 

Artigo 4. 

O Rei na sua exaltaçaó ao Throno, 
ou logo que findar a sua minoridade pres¬ 
tará 4 Naçaõ, cm presença do Corpo Le¬ 
gislativo , o juramento de =: ser fiel á Na- 
çao, e 4 Lei-, de empregar todo 0 poder 
que lhe he delegado em fazer observar a 
Constituição decretada pela Assembléa Na¬ 
tional Constituinte nos annos de 1789 , 
1790, e 179», e em fazer executar as 
leis. 

Se o Corpo Legislativo se naó achar 
reunido, o Rei fará publicar liurna procla- 
maçaó, na qual se fará expressa mençaõ 
deste juramente, com promessa de reite¬ 
ra 11o quando 0 Corpo Legislativo se reu¬ 
nir. 

Artigo 5. 

Se passado hum mez depois do invi- 
te do Corpo Legislativo, o Rei naó pres¬ 
tar o juramento, ou se tendo-o prestado 
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se retr.ictar, e nender-se-ha que tem abdi- 
ca do a Coroa. 

Artigo 6, 

5.% n Rej^ se pozer á frente de hum 
* exercito , e o dirigir contra a Naçaó, ou 

naó se orpozer por hum acro formal a hu* 
ma similhanre empreza executada em seu 
nome, será julgado ter abdicado a dignida¬ 
de Real. 

A r t i ú o 7. 

Se o Rei tendo sahido do Reino, se 
naò recolher logo que o Corpo Legislati¬ 
vo lho participar, c no determinado pra¬ 
zo de dois mezes , que será annunciado 
por huma proclamaçaó , sera havido co¬ 
mo tendo abdicado a dignidade Real. 

O termo dos dois mezes será conta¬ 
do desde o dia em que a proclamaçaó do 
Corpo legislativo for afíixada no lugar das 
suas sessões; e os Ministros ficaráõ res¬ 
ponsáveis pela execução de todos os Acros 
do Poder executivo, cujo exercido ficará 
suspenso nas mãos do Rei ausente. 

Artigo 8. 

Depois da abdicaçaó expressa, 011 le¬ 
ga!, 0 Rei entrará 11a ciasse dos Cida* 
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iípt, e poderá, como aquelles, ser accu-f 
sado, e julgado pelos tactos posteriores á 
Sua abdicaçaó. 

• • * 

Artigo jp. 

Os bens particulares quê o Rei pos¬ 
suir no momento da sua exaltaçaó aoThro- 
no seraó irrevogavçlmente incorporados 
sos domínios Nac/onnes: pertencej-lhe-haó 
aquelles que elle tiver adquirido a titulo 
singular ; e ainda csces mesmos seraó reu- 
r.ioos igualmente, no fim do reinado, se 
o Rei delles naó tiver disposto. 

Artigo IO. 

%A Naçaó se encarregará de manter o 
esplendor doTbrono pela lista civil; oseu 
U-fal será determinado pelo Corpo Legis¬ 
lativo no fim de cada reinado , e por to¬ 
do o tempo que durar o reinado successivo. 

Artigo II. 

O Rei nomeará o Administrador da 
lista civil, o qual exercerá as acçóes ju¬ 
diciarias do Rei: rodas as acçóes a cargo 
de El-Rei seraó dirigidas contra o Admi¬ 
nistrador, e as sentenças também seraó 
pudendas contra elle: as execuções a fa- 
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vor dos credores da lista civil recahiráã 
sobre o Administrador pessoalmente, eso¬ 
bre os seus proprios bens. 

Artigo iz. 

• O 'Rei'tóí , além da Guarda de hon¬ 
ra que lhe será fornecida pelos Cidadáos- 
Guardas-Nacionaes do lugar da sua resi¬ 
dência , huma guarda paga pelos fundos 
da lista civil: elia naó poderá exceder a 
1200 homens de Infanteria, e<5co de Ca- 
vallaria. 

O accésso e graduaçaó dos postos da 
sobredita Guarda do Rei seraõ os mesmos 
que os do Exercito; com tudo nenhuni 
<Jos indivíduos que a composerem poderá 
Ílassar aos corpos de linha , ou ser para el¬ 
es promovido. 

O Rei só poderá escolher para a com¬ 
posição da sua guarda entre os militares 
de linha em actual serviço activo, e os 
Cidadãos que tiverem hum anno de servi¬ 
ço de Guardas-Nacionaes: com tanto que 
sejaó domiciliados no Reino, c que hajaó 
prestado o juramento civico. 

A guarda do Rei naó poderá ser pe¬ 
dida, nem commandajia para outro qual¬ 
quer serviço público. . 

• v . . . • % 
.... 

t 
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t1. 

SESSAÕ 

Da Regendo* 

Artigo I. 

O Rei he menor ate á idade de i3 
annos completos; e durante a sua menoii- 
dade, o Reino terá hum Regente. 

Artigo 2. 

A Regencia pertencerá ao parente mais 
pioximo do Rei, segundo a ordem dasuc- 
cessaó ao throno; o Regente deverá ter 
25 annos deidade completos, ser Francez 
e Reinicola , naò ser herdeiro presumpti- 
vo de outra Coroa, e ter prestado o jura¬ 
mento civico. 

As mulheres seraõ excluídas da re¬ 
gencia. 

Artigo 

Se o Rei menor naó tiver parente ne¬ 
nhum que reúna as mencionadas qualida¬ 
des , o Regente será eleito na fórma pres- 
cripta pelos artigos seguintes: 

V 
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Artigo 4. 

O Corpo Legislativo nr.ó poderá ele^ 
ger o Regente. 

sç-—r*1 * 
Ártico. 5. 

Os Eleitores de cada districto se reu- 
nira'ó no lugar rj Cabeça do Distiicro t3 
em consequência de huma proclamaçaó que 
deve ser feita, na primeira semana do no* 
vo Reinado, pelo Corpo Legislativo , quan¬ 
do este se acha reunido; se porém estiver 
separado , o Ministro da Justiça ficará obri¬ 
gado a fazer a dita proclamaçaó na mes- 
jna semana. 

Artigo. 6. 

Os Eleitores romearáó em cada dis¬ 
ti icto , por escrutínio individual, e á plu¬ 
ralidade absoluta de votos, hum Cidauaó 
'elegivel, e domiciliado no districto, ao 
qua! daraó, pelo processo verbal da elei¬ 
ção, hum mandado especial, cuja unica 
funeçaó será a de eleger o Cidadaó, que 
el!e em sua alma e consciência julgar mais 
digno de ser Regente do Reino. 

1 \ 



k* Os Cidadáos Mandatarios nomeados 
nos distríctos, seraõ obrigados a reunir-s* 
na Cidade em que o Corpo Legislativo ri- 
ver as suas sessões, dentro cm 40 dias o 
roais tarde, contados do dia da exaltaçaõ 
do Rei menor ao throno; e alli formaráó 
a Assembléa Eleitoral que deverá nomear 
o Regente. 

Artigo 8. 

A cleiçaô do Regente será feita por 
escrutínio individual, e á pluralidade ab¬ 
soluta de votos. 

Artigo 9. 

A Assembléa Eleitoral naó poderá oc- 
cupar se senaó da eleiçaó do Regente; o 
que feito se separará: todo e qualquer ou.- 
(tro Acto que emprehender, será declarar- 
do nuilo, e ante-constitucional. 

Artigo 10. 

A Assembléa Eleitoral fará apresentar 
ielo seu Presidente, o processo-verbal da 
deiçaó ao Corpo Legislativo; oqual ten: 
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do verificado a regularidade da Eleiçaõ, a 
fará publicar em todo o Reino, por meio 
de huma proclamaçaõ. 

Artigo i i. 

O Regente exercerá todas as funcçóeí 
da Dignidade Real, ate a maioridade da 
F.l-Rei; e naó será pcssoalmente responsa* 
.vel dos acros da sua administraçaó. 

Artigo I2„ 

O Regente só poderá começar o ex- 
«rcicio das suas funeçóes depois de ter pres¬ 
tado á Naçaó, em presença do Corpo Le^ 
gislativo, 0 juramento de fidelidade á Na- 
Çao, d lei, e ao Rei; de empregar tedo o 
Poder delegado ao Rei, e cujo exercido lhe 
kt confiado durante a menoridade do Rei, 

em fazer obiervar a Constituição decretada 
pela Assmibléa Nacional Constitnciente nof 
annos de 1789, 1790, e 1791 ; e de fazer 
execwar as leis. 

Se q Corpo Legislativo naó estiver 
reunido, o Regente fará publicar huma 
proclamaçaõ , na qual se fará expressa 
niençaõ daquelle juramento , com a pro¬ 
messa -de rcitirallo logo quç o Corpo Le¬ 
gislativo se achar reunido. 
«-' 
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r 
Artigo i $. 

• 
A sancçaõ das leis se suspenderá em 

crianto o Regçnte naó entrar no exercido 
das suas atrribuiçóes: o poder exer"'i"~ 
estará a cargo dos Ministros', é debaixo da 
sua responsabilidade. 

Artigo 14. 

Logo que o Regente tiver prestado 
juramento, o Corpo Leg slativo determi¬ 
nará o honorário que deve pertencer-lhe j 
o qual será invariável todo quanto tempo 
durar a Regencia. 

Artigo ly. 

Se pela menoridade do parente cha¬ 
mado á Regencia, esta se transmittir , ou 
differir por eleiçaó a hum parente mais 
affastado, 0 Regente que entrar em exercí¬ 
cio o continuará ate que o Rei seja maior. 

Artigo 16. 

A Regencia do Reino nenhum direi- 
tp dá sobre a pessoa do Rei menor. 

4 



Artigo 17. 

Aconservaçaó do Rei menor sera con¬ 
fiada a sua Mái; na falta desta, ou ten* 
do ella passado a segundas núpcias no 
»<-.npo da >.xa:.açaó de seu filho ao thro* 
no, ou durante sua menoridade, o Corpo 
Legislativo diferirá a tutella , sem que nem 
o Regente, nem os seus descendentes, nem 
pessoas do sexo feminino possaó nunca ser 
curadores do Rei menor. 

Artigo 18. 

Em caso de demencia do Rei, noto* 
riamente conhecida , legalmente provada , 
e declarada pelo Corpo Legislativo depois 
de tres deliberações successivas, tomadas* 
de mez a mez, nomear-se-ha Regencia pe¬ 
lo tempo que durar a demencia do Rei. 

SESSAÕ III. 

Da Família Real, 

Artigo i. 

O herdeiro da Coroa se intitulará x 
Privcipe Real. tz 

W.. * ___ 
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F.lle naó poderá sahir do Reino seni 

preceder hum Decreto do Corpo Legisla¬ 
tivo , e consentimento d’El-Rei. Se tendo 
sahido, e completado t8 annos, se naó 
recolher a Fiança iogo que para isso for re¬ 
querido por huma proclanv\Ç4P do-C 
Legislativo, será havido como tenda abdir 
Cado o seu direito á successaõ da coroa. 

Artigo 2. 

Se o Principe for menor, o parente 
cjue em primeiro lugar deve ser chamado 
a Regencia, será obrigado a residir no 
Reino. 

Se tendo sahido, senaó recolher na 
forma acima prescripta seni rido comoab* 
dicando o seu direito á Regencia. 

Artigo 

A Mái Tutora do Rei menor, ou & 
Tutor eleito perderáõ a tutella se- sahirem 
do Reino. 

Quando a Mái do Principe menor sa¬ 
hir do Reino naó poderá, ainda tendo re¬ 
gressado, ser Tutora de seu filho menor 
mas já Rei , senaó em virtude de hum 
Decreto do Corpo Legislativo. 
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Artigo 4. 
t ■ . 

A cducaçaô do Príncipe, ou Rei me» 
nor será determinada por huma lei. 

Artigo 5. 

Os Membros da Familia Real gozaõ 
idos direitos de Cidadãos activos; porém 
naô podtráó ser eleitos para os cargos, 
èmpregos, ou funcçóes, que devem ser 
nomeadas pelo Povo. 

A* excepçaó das Repartições Minis- 
teriaes, poderáó ser admittidos aos lugares 
e ofRcios da nomeaçaé d’El-Rei; mas naô 
poderão commandar em chefe o Exercito, 
ou Armada, nem fazer funcçóes de Em¬ 
baixadores , salvo por consentimento do 
Corpo Legislativo, em virtude de propos¬ 
ta d’£l-Rei. 

Artigo 6. 

Os Membros da Famili* Real ajunta¬ 
rão a denominaçaó de Príncipe Francez ao 
nome que lhes tiver sido posto no Açto 
civil, que attesta o seu nascimento; mas 
este nome naó poderá ser Patroniinicq> 
nem formará nenhuma das qualificações a- 
bolidas pela piesentc Constituição. 
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A denominação de zs Príncipe r: nao 

poderá ser attribuida a nenhum outro in¬ 
divíduo ; ella naó occasionará privilegio, 
ou excepçaó alguma ao direito commutn 
de todo» os Francezes. 

V "I 

Artigo 7. 

Os Actos que legalisarem o nascimen¬ 
to , casamento , e obito dos Principes Fi an- 
cezes setaó apresentados ao Corpo Legis¬ 
lativo , o qua-l os fará depositar nos seus 
Archivos. 

Artigo 8. 

Naó será concedido dote nenhum rea! 
aos Membros da Família d’El-Rei. 

Os fiihos segundos , tendo 25 annos 
de idade , ou por occasiaõ de seus casa¬ 
mentos. receberão hum rendimento , que se¬ 
rá fixado pelo Corpo Legislativo, e qiíé 
cessará pela extincçaõ da posteridade mas¬ 
culina. 

t 
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SESSAÕ IV. 

Dos Ministros. 
M - - 1 

• - . .« • ~ 

Artigo I. 

Só o Rei póde escolher , nomear, è 
demittir os Ministros. 

Artigo 2. 

Os Membros da actual Assembléa Na¬ 
cional , e das Legislaturas seguintes, os 
Membros do Tribunal de Nullificaçaó, e 
OS que servirem rio Supremo Jurado, naõ 
Íoderáó ser promovidos ao Ministério, 

em servir cargos , receber teriçaS , pen¬ 
sões , emolulnentos, e commissões do pd- 
der executivo, ou dos seus Agentes, naõ 
so em quántt) durarem as suas funcçóes, 
mas ainda mesmo dois annos passados de¬ 
pois da expiraçaó do seu exercicio. 

O mesmo se praticará com os indiví¬ 
duos , que sómentc se ncbarém inscrip’crí 
na lista do Supremo Jurado, em quanto 
durar a sua inscripçaó. 

4 



Artigo 3. 

Ninguém póde entrar em exercício de 
qualquer emprego seja no expediente do 
Ministério, seja nas diversas administra¬ 
ções publicas, nem em geral de qi^Jcv"’^ 
emprego nomeado pelo poder executivo 
sem prestar o juramento civico 1 ou sem 
justificar te-lo prestado. 

Artigo 4. 
^ o 

.0 

Nenhuma ordem d’E!-Rei poderá te? 
execução, sem que por elle seja assigna- 
da, e igualmente pelo Ministro, ou En¬ 
carregado da Repartiçaó. 

v ; . . . ,ff[> 
A R T I 0 O 5. 

Os Ministros saõ responsáveis : i.* 
Por todos os delictos que commetçerem 
contra a segurança Nacional, e contra a 
Constituição : 2.0 por todo o attentado 
contra a propriedade, e liberdade indivi¬ 
dual : }.° por qualquer dilapidaçaó, ou 
máo uso dos fundos affectados ás despezas 
da sua Repartiçaó. 

Artigo 6. 

As ordens do Rei', ou verbaes, ou 
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por escripto, nunca, e em caso nenhnffl 
podem salvar a responsabilidade dos Mi¬ 
nistros. 

Artigo 7. 

Os Ministros saó obrigados a apresen¬ 
tar , todos os annos , ao Corpo Legislati* 
VO, na abertura das suas sessões, as con¬ 
tas dos fundos destinados d sua repartiçaõ , 
hum resumo das despezas futuras da ines- 
ma Repartiçaõ, é huma indicaçaó dos a- 
busos que poderiaó ter-se introduzido nas 
diversas ramificações do Governo. 

Artigo 8. 
* . 

% f 

Nenhum Ministro em actividade, ou 
tiaó actividade de exercício, podei á se»-pro¬ 
cessado em causas crimes por factos seu* 
administrativos, senaó por hum Decreto 
do Corpo Legislativo. 
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CAPITULO III. 

Do exercido do Poder legislativo. 

-- - ■ , 

SESSAÕ I. 

Poderes, e funcçoes da Assenibléa 
Nacional, e Legislativa. 

v ’j .j 

Artigo I. 
, • r • , ’ . • .» 

A Constituição delega ao Corpo Le¬ 
gislativo os poderes, e funcçóes seguin¬ 
tes: 

Primeiro: Propor, edecretar as leis: 
o Rei póde sómente convidar o Corpo Le¬ 
gislativo para tomar em consideraçaó hum 
qualquer objecto. 

Segundo: Fixar as despezas públicas. 
Terceiro : Estabelecer as contribui¬ 

ções públicas; e determinar-lhe a nature¬ 
za , a quantidade, a duraçaó, e a maneir 
ra da sua perccpçaó. 

Quarta: Repartir as contibuiçoes di- 
rectas pelos Departamentos do Reino; vc- 
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lar sobre a applicaçaó das Rendas públi¬ 
cas , c tomar as respectivas contas. 

Quinto: Determinar o quilate , pezo, 
cunho, e denominaçaó da moeda. 

Sexto: Decretar a crcaçaó , ou sup- 
.'fPciibó dos effisios públicos. 

Sétimo: Consentir, ou prohibir a en¬ 
trada de tropas estrangeiras, ou de forças 
navaes nos domínios do Reino. 

Oitavo: Regular annualmente , e em 
virtude da proposta d'El-Rei as forças de 
mar , e terra , os soldos > as graduações , 
os accessos, o recrutamento , as demis¬ 
sões , a composição das tripulações dos 
vasos de guerra , a admissaó de tropas, ou 
forças navaes estrangeiras ao serviço, e 
o soldo do exercito no tempo de licen- 
ças. 

Nono: Fazer regulamentos sobre a 

administraçaó, e ordenar a alicnaçaó dos 
bens Nacionaes. 

Decimo: Proseguir perante o Supre¬ 
mo Tribunal Nacional a responsabilidade 
dos Ministros, e outios primeiros Agentes 
do Poder executivo; accusar, e processar 
perante o mesmo Tribunal as pessoas pre¬ 
sumidas de conspjraçaó contra a seguran¬ 
ça do F.stado, ou contra a Constituição. 

Undécimo : Estabelecer leis, que re¬ 
gulem os distintivos, e decorações hono¬ 
ríficas, e absoluiamente pessoas, que de_- 
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veráó conceder-se *os Cidadãos bcnemeri* 
tos por serviços fenos ap Estado. 

Duodécimo: Só o Corpo Legislativo 
tem direito de decretar honras públicas á 
memória dos Grandes Homens. _ 

• < ^ 

Artigo 2, 

♦ L J L > - .. ' ' «li • * - . D * * ^3 -.1 

A guerra só poderá ser declarada por 
hum Decreto do Corpo Legislativo, ex¬ 
pedido em virtude de huma proposta for¬ 
mal , e necessária d’El-Rei, c por clle as- 
signado. 

Quando as hostalidades tiverem co» 
rr.eçado , ou forem imminentes, quando 
♦er preciso auxiliar hum AHiado , o{i sus¬ 
tentar qualquer direito á lorça de armas , 
o Rei o fará immediatamente conhecer ao 
Corpo Legislativo indicando-lhe os moti¬ 
vos. Estando o Corpo Legislativo em fe¬ 
rias , o Rei o convocará sem peida de 
tempo. 

Se o Corpo Legislativo decidir que 
naó deve fager-se a guerra, o Rei tomará 
logo medidas para prevenir, ou fazer ces¬ 
sar as hostilidades ; ficando os Ministros 
responsáveis da demora na execuçaó das 
tomadas medidas. 

Se o Corpo Legislativo achar que os 
Ministros , ou outros Agentes do Poder 
executivo faraó o$ que motiyáraó as hosti- 
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li Jades, ordenará que o autbor, ou au« 
thores da agressaó sejaú processados cri- 
minaJmente. 

Durante a guerra , pode o Corpo Le¬ 
gislativo requerer ao Rei paia que trate 

. ^ paz; e o Re* será obrigado a diferir a 
esta requisição. 

Logo que acabar a guerrs^, o Corpo 
Legislativo fixará o termo para o licencia¬ 
mento da tropa , reduzindo o exercito ao 
pé de paz. 

_ ( I 

Artigo 5. 

Os Tratados de Paz, e Alliança, e 
de Commetcio seraó ratificados pelo Cor¬ 
po Legislativo, nem podeiáó ter effeito 
sem esta ratificaçaó. 

Artigo 4. 
4 

O Corpo Legislativo tem direito pa¬ 
ra determinar o lugar das suas sessões, 
continuallas em quanto o julgar necessá¬ 
rio j e adiar-se; se no principio de cada. 
Reinado, o Corpo Legislativo se naó a- 
char reunido, deverá reunir-se ímmediata- 
mente. 

Pertencerá ao Corpo Legislativo a po¬ 
licia do local das suas sessões, e do íe- 
cinto exterior que ellc determinar. 

\ 



Trualmente terá direito de disciplina 
sobre os seus Membros; porem os seus 
castigos naõ poderaó passar da reprehen- 
saó, prisaó simples por oito dias, ou pri- 
saó de rigor por nes dias. * 

Iguaimente lhe pertesce. o direitr^f" 
dispor, para a sua segurança , e pelo res¬ 
peito que se lhe deve, das forças que, 
pelo seu consentimento forem estabeleci? 
das no lugar das suas sessóe?. 

Artigo e. 
' • . . . .1 . . 

O Poder Executivo naó poderá fazer 
passar, ou prenoitar nenhum Corpo de 
Tiopas de linha, em distancia de toe- 
zas ** do Corpo Legislativo; salvo quan¬ 
do este o authorisar, ou requerer. 

* A prisaó simples - „rrets limpUs = equi. 
vale á pr.sdõ em ca^a , ou no quartef , a quaj 
naõ dispensa do exercio das respectivas funó- 
qões públiças ; mas impede tadas as outras : a 
palavra _ Frisou ~ designa sempre , em Fran- 
cez, a detenção nas cadeias, ou cárceres pú¬ 
blicos , e calabouços , ou prisões militares , ê 
equivale^ perfeitamente ao que nós chamamos 
— PrisaS ~ neste sentido se devem entender no 
texto, as palavras = prisaó simples e prisaó 
de rigor. = ' 

*' Jgual a ia legoas Françezas. 
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SESSAÕ IL 

DisposiçaÕ das Sessões , e formas 
. «*. . 'àe deliberar. 

' ________ • 

Artigo I. 

As deliberações do Corpo Legislativo 
Seraó públicas, e os processos verbaes *, 
das suas sessões seraó impressos. 

Artigo 2. 
• £ .. ;: ' f. •> 

O Corpo Legislativo poderá em todo 
o tempo formar-se em Junca Geral. Cin- 
coenta Membros podem de direito exigiila. 

Em quanto durar a Junta, os assis¬ 
tentes se retirarão, a cadeira do Presiden¬ 
te estará desoccupada, e o Vice-Presiden- 
te fárá as suas vezes. 

í 

Artigo 

Os Actos Legislativos seraó delibera¬ 
dos , e decretados da maneira seguinte. 

* Correspondem em Portuguez a =' Actas — 
s Autos =; Tçnnos judie iues, civis, fite- 
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A *. t i cs o 4. 

Trcs vezes será lido o projecto do 
Decreto; de huma a outra leitura media¬ 
rá hum intervallo, que ntjnc? poderá ser' 
mais pequena que a de oito dias. 

Amigo $. 

Proceder-se-ha á discussão logo que 
findar qualquer das leituras; com tudo de¬ 
pois da primeira , ou da segunda poderá o 
Corpo LegislatiVo declarar se deve, ou 
naó adiar-se, ou deliberar; neste ultimo 
caso o projecto do Decreto poderá ser a* 
presentado na mesma sessaô. 

Todos os projectos de Decretos seraó 
impressos, e distribuídos antes da sua se¬ 
gunda leitura. 
•• 

Amigo é, 

Tido pela terceira vez o projecto, o 
Presidente o subiuetterá á deliberaçaó, e 
o Corpo Legislativo decidirá se deve, ou 
naó expedir hum Decreto diíinitivo , ou 
deixar a decisaó para huma cpocha qual¬ 
quer , e ate á qual se hajaó colhido mais 
amplas illustraçóes Sobre 0 dito projecto. 
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Artigo 7. 

O Corpo Legislativo só poderá deli¬ 
berar em sessaó de duzentos Membro* 

. apresentes , pel» menos; e naó poderá for¬ 
mar nenhum Decreto senaó pela plurali¬ 
dade absoluta de votos. 
. c i-T 

Aktioo 8. 

Todo o projecto de lei que tendo si¬ 
do rres vezes lido, e discutido lor rejeita¬ 
do, naó poderá ser apresentado mais na 
jnesma sessaó. 

Artigo 9. 

No preambulo dos Decretos difiniti- 
vos se anunciará, primeiro; a data das 
sessões nas quacs se tizeraó as tres leitu¬ 
ras do projecto: segundo; o decreto que , 
depois da terceira leitura, ordenou a sua 
diiinitiva decisaó. 

Artigo IO. 
• *' ' . c ’ 

O Rei negará a sua snncçaó a todos 
os Decretos, cujos preâmbulos naó attes- 
tarem a observância das formalidades aci- 
pia ditas; ç se algutn destes Decretos for 
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snnccionado, os Ministros naõ o poderão 
sel!ar nem promulgara sua responsabili¬ 
dade a este respeito durará seis annos. 
'• • : ■ v • a. • •' 1 , o r>- 

Artigo ii. 

Saó exceptuados destas disposições os 
Decretos reconhecidos , e declarados urgen¬ 
tes em virtude de hum a deliberaçaó pri¬ 
mordial do Corpo Legislativo i elles , po¬ 
rém , podcv íó ser modificados, ou revo¬ 
gados durante a mesma sessaó. 

O Decreto cuja matéria tiver sido de¬ 
clarada urgeme, especificará os motivos 
da urgência; e no preambulo do Decreto 
difinitivo se mencionará aquelle Decreto 
primordial. 

SESSAÕ III. 
... ... j , 

Da Sancçao Real. 

-— 

A r t i g o i. 

Os Decretos do Corpo Legislativo se- 
raó apresentados ao Rei , o qual poderá 
dar-lhes ou negar-lhes a sua snncçao. 

A negaçaó da sancçaõ d’£l-Rei será 
•sempre suspenjiya. 
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Artigo 2.' 

Qnando duas Legislaturas, depois da-< 
quella em que o Decreto foi presente,' 
o. tiverem Sijccessivamente apresentado , e 
nas mesmas fôrmas, o Rei naõ poderá ne* 
gar-lhe a sua sancçaó. 

Artigo $. 
-r ’ ■ " ' ’ 

F.l-Rei prestará o seu consentimento 
por esta formula O Rei consente e fard 
executar, tr 

A negaçaó suspensiva do Rei será con¬ 
cebida nestes termos =: O Rei examinard. cs 

Artigo 4. 

O Rei será obrigado a dar , ou ne* 
gar o seu consentimento aos Decretòs, 
dentro em dois rhezes, depois que lhe fo¬ 
rem apresentados. 

Artigo e. 

Todo o Decreto, no qual o Rei tiver 
negado o seu consentimento naó poderá 
ser-lhe apresentado pela mesma Legisla¬ 
tura. 
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ÁRTICO 6. 

Os Decretos sanccionados pelo Rei j 
«os que lhe tiverem sido apresentadas poç 
ires Legisturas consecutivas, teraó todqjf 
força de lei, e assim seraó denominados. 

Artigo 7. 

Os Actos do Corpo Legislativo rela¬ 
tivos á Constituição em Assemblca delibe¬ 
rativa , teraó força de lei, e como taes 
seraó executados apezar de naó serem su¬ 
jeitos á sanc^aó do Rei. 

• Naó sao igualmente sujeitos á sancçaã 
Real: i.° a policia interior e exterior do 
local das suas sessóes: 2.0 a verificaçaõ 
dos'poderes dos seus Membros presentes: 
?.° as ordens aos Membros ausentes: 4.0 
a convocaçaó das Assembréas primarias 
atrazadas: 5.0 o exercício da policia cons¬ 
titucional sobre os Administradores , e Of- 
íciaes municipaes: 6° as questões sobre a 
elegibilidade e validade das eleições: 7.0 
os actos relativos á responsabilidade dos 
Ministros, e os Decretos para se formar 
a accusdçaó. 
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Artigo 8. 

rrj 

ó* 

Os Decretos do Corpo Legislativo scr 
bre o estabelecimento, prorogaçaõ, e co¬ 
brança das contribuições publicas, serão 
intitulados s Leis;~ e seraó promulgados 
e executados sem serem sujeitos á janc- 
çaó, salvo por disposições que estabele- 
çaó qualquer outra pena, que naó seja 9 
pecuniária. 

Estes Decretos só poderão ser expedi¬ 
dos observadas todas as formalidades pres- 
eriptas pelos artigos 4, 5, 6, 7, 8, e 9 
da í* Sessaõ do presente Capitulo; e o 
Corpo Legislativo naó poderá inserir-lhe 
nenhumas outras disposições alheias do seu 
©bjecto. 

SESSAÕ IV. 
, • 

Relações do Corpo legislativo com 
E/-Rei. 

' 

Artigo i. 

Logo que o Corpo Legislativo estiver 
difinitivamente constituído enviará uma De* 
putaçaó a dar parte a El-Rei: este pòde 



todos os annos assistir á abertura das ses¬ 
sões , e propor os objectos que julgar di¬ 
gnos de consideração , sem que esta for¬ 
malidade possa ser tida como necessária á 
aCtividade do Corpo Legislativo. 

Artigo 2. 

Quando o Corpo Legislativo quizef 
adiar-se além de 15 dias, deverá partici¬ 
pa-lo ao Rei por huma Deputaçaó, e oi¬ 
to dias antes, pelo menos. 

Artigo 2. 

Oito dias antes de terminar as sessões , 
évisara o Rei, por uma Deputaçaó, da 
dia em que determina finaliza-las • o Rei 
póde vir assistir a este encerramento. 

Artigo 4. 

Se o Rei julgar que importa stf berni 
do F.stado continuai as sessóes, ou proro- 
gar o adiamento, poderá , para este fim ^ 
enviar huma mensagem ao Corpo Legisla¬ 
tivo, o qual deverá, a este respeito, to¬ 
mar as suas deliberações. 
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Artigo 

O Rei poderá convocar o Corpo Le¬ 
gislativo , no intervallo das sua? sessóeí; 
todas as vezes que lhe pareça necessário 

•para o bem *do Estado, assim como nos 
casos que tiverem sido previstos, e deter¬ 
minados pelo Corpo legislativo antes de 
Ser adiado* 

Artigo. 6. 

Huma Deputaçaó receberá, e acom¬ 
panhará El-Rci, sempre que elle se diri- 
f;ir ao lugar das sessões do Corpo Legis- 
ativo; mas na salla , só o Príncipe Re.i! 

e os Ministros o poderáó acompanhar. 

Artigo 7. 

Em caso nenhum o Presidente pode* 
rá fazer parte da Deputaçaó. 

Artigo 8. 

Logo que o Rei for presente, o Cor¬ 
po Legislativo deixará de ser deliberativo. 

Í 
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Artigo p. 

Os Actos da correspondência d’E1-Rei 
com o Corpo Legislativo seraó sempre re-í 
ferendados por hum Ministro. 

Artigo io. 

Os Ministros do Rei poderáó entrai 
na Assembléa Nacional Legislativa, e te- 
xaó nella lugar separado. 

Sempre que o pedirem, seraó ouvi¬ 
dos sobre os objectos relativos ásua admi- 
nistraçaó ; e daraó as illucidações que 
Jhe forem requeridas sobre matérias da sua 
competência. Seraó igualmente ouvidos so¬ 
bre objectos alheios á sua administraçaó , 
quando a Assemblca Nacional lhe conce¬ 
der essa faculdade. 

CAPITULO IV. 

Do exercido do Poder executivo. 

Artigo I. 

O Poder executivo supremo residi 
«xdusivamente nas mios d'ElKei, o Rei 



JlO o Chefe supremo da administraçaõ ge- 
j al do Reino; a conserva çaó da ordem , 
e tranquilidade pública he confiada aoí 
seus cuidados.' 

O Rei he o Chefe supremo do Exer¬ 
cito, e da Armada. 

Pertence ao Rei o cuidado de velar 
sobre a conservaçaó dos direitos civicosj 
e de propriedade, e de cuidar na seguran¬ 
ça exterior do Reino. 

Artigo 2. 

O Rei nomeia os Embaixadores, e 
mais Agentes das Negociações públicas: 
di o commando dos exércitos , e arma¬ 
das , e nomeia os Máreehaes de França, 
r os Almirantes. 

Nomeia os dois terços dos Vice-Al- 
mirantes, ametnde dos Tenentes-Generaes, 
Matechaes de Campo, Capitães de mar e 
guerra, e coronéis de Gcndermarie * Na¬ 
cional ; outro sim, nomeia hum terço dos 

" Grande Corpo dc tropa (Infanteria, e Ca- 
vallaria) distribuído ein troços mafs , ou me. 
nos fortes por todas as Cidades, Villas, e Lu- ?;ares de França , segundo apopujaçao ; a qual alli 
az o s;rviçO , que a nossa Guarda Real da Po¬ 

licia faz na Capital, e ço Porto, com alguma 
differenca. 

* 
5 
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•Coronéis , e Tenentes-Coroneis , e huni 
sexto dos Oíficiaes de Marinha; mas tir- 
do em conformidade das leis sobre os ac- 
cessos. 

Na administraçaõ civil da Marinha , no¬ 
meia os Inspectores , Commissarios, The- 
soureiros, e Chefes dos Arsenaes , Offieiaes 
e empregados dos trabalhos das construcções 
civis , e ametade dos Chefes de administra- 
çaò, e segundos Chefes de construcçaó. No¬ 
meia também os Commissarios perante os 
Tribunaes; os F.rnpregado3 em chefe das 
Juntas das contribuições indirecras, e da ad- 
ministraçaó dos bens Nacionaes. 

Tem ao seu cuidado a fabricaçaó da 
moeda, e nomeia os Officiaes da Commis- 
saó geral , e casas de moeda. 

Em todas as moedas do Reino sc gra-' 
vará a F.digie d’El-Rei. 

O Rei fará expedir Patentes, No¬ 
meações , e Cartas de Commissaó a todos 
os Funccionarios, e Agentes públicos , que 
as devem receber. 

O Rei fará estabelecer a lista das 
pensões, e gratificações, a qoal será apre¬ 
sentada ao Corpo Legislativo em cada hu- 
ma das suas sessões, para que seja decre¬ 
tada , podendo ter cabimento. 
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SESSAÕ I. 

Da promulgação das leis* 

Artigo I. 

O poder executivo será encarregado 
de fazer sellar as leis com o sello do Es¬ 
tado , e de as promulgar depois. Será igual¬ 
mente obrigado a fazer promulgar e exe¬ 
cutar os Actos do Corpo Legislativo, <jue 
naó carecem da Sancçaó Real. 

Artigo 2. 

Far-se-haó duas copias originaes de 
cada lei, ambas assignadas por El-Kei, 
referendadas pelo Ministro da justiça, e 
selladas com o sello do Estado : huma del¬ 
ias ficará nos Archivos do Sello, a outra 
será remettida para os do Corpo Legisla¬ 
tivo. 

Artigo 

A promulgaçnó das leis será concebi¬ 
da nos termos seguintes: 

“ N. (o nome d’EI-Rti') pela Graça 
de Deos, e pelas leis consútucionaes do 

i ' \- 

3) 
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-j Estado, Rei dos Francezes: Aos presen* 
„ tes e futuros Saude e Paz. A Assembléa 
„ Nacional tem decretado, e Nós quere- 
„ mos, e mandamos o seguinte: „ 

( Aqui a copia literal cio Decreto.) 
“ ror tanto, mandamos e ordenamos 

,, a todos os Corpos Administrativos eTri- 
,, btrnaes, que raçaó registar a presente 
,, lei, lê-la, publica-la eaffixa-la nos seus 
,, respectivos Departamentos e Jurisdic- 
3, çóes, e executa-la como lei do Reino. 
33 Em virtude dp que a assignámos, e fi» 
,, zemos sellar com o sello do Estado. „ 

Artigo 4. 

Durante a menoridade d'El-Rei, as 
leis, proclamações , e todos os actos ema- 
pados da Authoridadc Real, em Règen. 
cia, seraó concebidas pestes termoS: 

“ N. (o nome Ao Regente) Regente 
„ do Reino em nome de N. (o nome do 
,, Rei) pela Graça de Deos, e pelas leis 
„ constitucionaes do Estado, Rei dos Fran- 

cezes, &c. Scc. ,, - 

Artigo 

O poder executiv’0 he obrigado a re- 
metter as leis aos Corpos Administrativos 
eTiibunaes, certificar-se desta remessa, 
e pjstifka-la ao Corpo Legislativo. 
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Artigo 6. 

O poder executivo naó póde fazer lei 
alguma , ainda mesmo provisoriamente, 

. mas unicamente proclamações conformes 
as leis, afim de activar e lembrar a sua 
execuçaó. 

SESSAÕ IL 

Da Administração interior. 

Artigo I. 

Em cada Departamento haverá humi 
Administração superior, e em cada Dis- 
tricto huma subordinada. 

Artigo 2. 

Os Administradores naó teraó caracter 
algum de representação. Estes Agentes saó 
eleitos pelo Povo para exercer as funcçóes 
administrativas , debaixo da inspecçaó e au- 
tbondade do Rei. 



Artigo 

Elles naó poderáó intrometter-se no 
exercício do Poder Legislativo, ou suspen¬ 
der a execuçaó das leis, nem taó pouco 
embaraçar-se com a ordem judiciaria, ou 
cpm as disposições, e operações militares. 

Artigo 4. 

Os Administradores seraó essencial¬ 
mente encarregados de repartir as contri¬ 
buições directas, e vigiar a arrecãdaçaó 
das contribuições, e rendimentos públicos 
do seu território. Pertence ao Poder Le¬ 
gislativo regular-lbes as suas funcçóes , tan¬ 
to pelo que respeita aos objectos acima di¬ 
tos , como a todos os outros ramos da ad¬ 
ministração interior. 

Artigo 5. 

O Rei terá o direito de annullar os 
Actos dos Administradores dos Departa¬ 
mentos , qúe forem contrários ás leis, ou 
ordens, que lhes tiverem sido dirigidas. 

O Rei poderá suspende-los por causa 
de desobediencia continuada, e por attcn- 
tado contra a segurança , e tranquillidade 
pública compromettida pelos Actos da sua 
administraçaó. . 
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Artigo 6. 

Os Administradores dos Departamen¬ 
tos tem da mesma sorte direito de annul- 

. lar os Actos dos Sub-Administradores dos 
Districtos, quando aquelles forem contra- 
rios ás leis , ou determinações dos Admi- 
nistradorfcs-Chefes, ou áquellas que estes 
lhes tiverem transmittido. 

Podem igualmente, em caso de des- 
bediencia, ou de segurança pública com- 
promettida , suspende-los ; dando conta a 
El-Rei para levantar, ou confirmai a sus¬ 
pensão. 

Artigo 7. ' 

Quando os Administradores dos De¬ 
partamentos naó usarem das faculdades, 3ue lhes saó delegadas pelo artigo prece- 
ente, poderá o Rei annullar dn ectamen- 

te os actos dos Sub-Administradores, e sus- 
pende-los pelos mesmos motivos. 

Artigo 8. 
1 

Sempre que F.l-Rei pronunciar, ou 
confirmar a suspensão dos Administradores 
ou Sub-Administradores, deveiá participa- 
lo ap Corpo Legislativo i 0 qual poderá 
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levantar, ou confirmar a suspensão, dis¬ 
solver a admirtistraçaó se p julgar conve¬ 
niente , remetter os Administradores aos 
Tnbunnes Criminaes, e expedir contra a- 
cjuelles hum Decreto de assusaçaó. 

SESSAÕ III. 

Das Relações exteriores. 

A R T I o o i. 

Só El-Rei póde entreter relações po¬ 
líticas externas , conduzir negociações, fa¬ 
zer preparativos de guerra proporcionados 
aos das Potências visinhas, distribuir as 
torças de mar e terra , como o julgar a 
proposito, e regular-lhe adirecçaó em ca¬ 
so de guerra. 

Artigo 2. 

Toda a declaraçaó de guerra será fei¬ 
ta nestes termos: zs D.i parte do Rei dos 
frahcezes, em nome da NaçaÕ. — 

Pertencerá ao Rei o concluir e assi- 
gnar com todos as Potências estrangeiras 
todos os Tratados de paz, atliança ecom- 
mçicio, e todas c ijuaes^uer convenções, 
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que elle julgar necessárias ao bem do Es¬ 
tado ; salva a ratificaçaó do Corpo Legis¬ 
lativo. 
- 

CAPITULO V. 

Do Poder Judiciário* 

Artigo I. 

O Poder Judiciário nunca poderá ser 
exercido pelo Corpo Legislativo, nem pe¬ 
lo Rei. 

Artigo 2. 

A Justiça será sempre gratuita: oí 
Juizes seraó eleitos, em tempo, pelo Po¬ 
vo , e seraó confirmados por Garras-paten¬ 
tes d'EJ-Rei, o qual lhas naõ poderá ne¬ 
gar. Só poderáó ser destituídos por erro 
Ide officio devidanSentç provado e julgado i 
e naó seraó suspendidos senaõ depois de 
ter sido admittida a sua accusaçaó. O Ac- 
pujador público será noméado pelo Povo. 

Artigo 

Os Tribunaes naó poderáó intromet- 
ter-se com o exercício do Poder Legisla- 
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tivo, nem suspender a execução das leis; 
naó poderáó também inserir-se nas fanc- 
çóes administrativas, nem citar e chamar 
á sua presença os respectivos Administra¬ 
dores pelo que pertence ássuas funcçóes. 

Artigo 4. 
, * 

Os Cidadãos naó poderáó ser distra- 
hidos dos ]uizes, que a lei lhe assignar , 
nem por commissóes, nem por outras at- 
tribuiçóes, ou avocações, que naó forem 
4S determinadas pelas leis. 

Artigo 

Os Actos do Corpo Legislativo naõ 
pqderáó attentar contra o direito, que to¬ 
dos os Cidadãos tem para terminar as suas 
questões por meio de árbitros ( Louvados).. 

Artigo 6. 

Os Tribunaes ordinários naó podem 
receber nenhuma acçaó civil, sem que pri¬ 
meiro se justifique que as partes compare¬ 
cei aõ , ou que o Autor fez citar a parte 
contraria perante os Mediadores da preli¬ 
minar reconciliação. 
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Artigo 7. 

Haverá hum , ott mais Jtrzes de pxt 
nos Districtos, e nas Cidades: o Poder 
Legislativo lhe fixará o numero. 

Artigo 8. 

Pertence ao Poder Legislativo regular 
o numero, e a extensão da alçada dosTri- 
bunaes , assim como o numero dos Juizes , 
de que cada hum dos Tribunaes deve ser 
composto. 

Artigo 9. 

Em causas crimes, nenhum Cidadaõ 
Íoderá ser julgado senaó em virtude de 

uma accusaçaó recebida pelos Jurados, 
ou decretada pelo Corpo Legislativo nos 
casos em que o proseguimento da accusa¬ 
çaó he da sua competência. 

Admittida a accusaçaó, o accusado 
será reconhecido, e declarado pelos Jura¬ 
dos. 

O accusado terá a faculdade de rejei¬ 
tar até vinte Jurados, sem motivar a sua 
rejeiçaó. 

Os Jurados que conhecerem do facto, 
nunca deveráó ser menos de doze. 
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A applicaçaó da lei será feita pelos 

Juizes. 
O Processo será público; e naó se 

podeiá negar aoaccusado o auxilio de hum 
defensor. 

Todo o homem absolvido por hum 
Jurado legal naó poderá ser mais persegui-' 
do, ou accusado relativamente ao mesmo"’ 
facto. 

Artigo IO. 

Nenhum homem póde ser preso senaõ 
para ser apresentado aò Official civil de 
policia; ninguém poderá ser preso senaõ 
em virtude de hum Mandado dos Officiae? 
de policia; ou de huma ordem de prisão 
emanada de hum Tribunal; ou de hum 
Decreto do Corpo Legislativonoa casos 
em que lhe pertence expedillo; ou final- 
mente em razaó de huma sentença de coa- 
dcmnaçaó a prisaó correccíonal. 

Artigo II. 

Toia a pessoa presa, e apresentada 
ao Official civil Será examinada Jogo, ou 
quando muito, dentro em vinte e quatro 
horas. 

Se pelo exame se conhecer que naó 
ha culpa será logo solta; e havendo-a se- 
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ti conduzida á prisaõ * no mais curto es* 
paço: este naó poderá prolongar-se mar» 
oe tres dias. 

» 

Artigo 12. 

Kingdem será preso dando fiança ido» 
hea , nos casos em que a lei o permitte. 

Ahigo l). ‘ 

Quando a prisaõ for authorisada pe¬ 
ia lei, ninguém, ainda assim mesmo, po¬ 
derá ser detido, ou preso senaó naquelles 

* As pessoas presas, em França, costumao 
ser logo apresentadas ao Juiz , ou ao Official 
civil de policia , o qual informado da culpa as 
faz metter na cadeia : se immediatamente de¬ 
pois da prisaõ, a pessoa presa, naõ pôde, por 
qualquer motivo, ser apresentada ao Jui*, o 
Official de justiça que fez a prisaõ deixa o pre¬ 
so em custodia , ou cm algum dos corpos de 
guarda, ou em huma casa eapressameute desti¬ 
nada para este fim i isto lie o que em France* 
se chama ~ Mtttre nu violou — de sorte que 
ninguém , sendo preso, entra na cadeia senaó 
depois de conhecida a culpa , e por hem man¬ 
dado do Juiz: os tres dias, quando muito,, 
entre o momento em que se fez a prisaõ, e o 
em que o preso entra na cadeia, saõ positiva- 
mente tres dias , que o preso tem dè custodia 
para verificar a existsnvia da cujpa , ou a s*u» 
Znnocsucia, 
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legares pública , e legalmente designado^ 
para servir de casas de justiça, ou de 
prisaó. 

Artigo 14. 

Nenhum guarda , ou Carcereiro pode¬ 
rá receber, nem deter ninguém senão em 
consequência de hum Mandado, ou ordem 
de prisaó, Decreto de accusaçaó, ou sen¬ 
tença ; os quaes seraó transcriptos no seu 
registo. 
• A r t 1 g o 15. 

» t 

Todo 0 guarda, oú carcereiro será 
obrigado a apresentar os presos ao OfRcial 
civil encarregado da policia da cadeia , 
Sempre que este o exigir, e sem que nada 
lho possa dispensar. 

Igualmente naó poderá negar a apre- 
sentaçaó dos presos aos seus parentes , e 
amigos, quando estes lhe façaó ver huma 
ordem do OíRcial civil; o qual nunca po¬ 
derá negalla: esta disposição naó terá ef- 
íeiro quando o Juiz tiver mandado ao car¬ 
cereiro que tenha o preso em segredo. 

Artigo 16. 

Toda a pessoa, qualquer que ella se¬ 
ja , ( exceptuadas as authoi isadas pela lei) 
que der, assignar, executar, ou hzer exe- 



8i 
fcutar huma ordem de prisaó; ou toda i 
que mesmo em caso de prisaó authorisada 
pela lei, detiver hum Cidadaó em hum 
lugar naó publica e legalmente designado * 
e todo o carcereiro que contravier ás dis¬ 
posições prescriptas , seraó culpados de 
crime de detenção arbitraria. 

A R T I « O I7. 

Ninguém poderá ser perseguido, nem 
inquirido pelo que tiver feito imprimir, e 
publicar sobre qualquer matéria que seja, 
salvo se acinte provocar a desobedicncia 
á lei, o aviltamento dos poderes constituí¬ 
dos , a resistência aos seus Actos, ou ou¬ 
tras acções tfuaesquer, que a lei tenha 
qualificado crimes, ou delictos. 

A censura dos actos dos poderes con- 
stiruidos he permittida» mas as calumnias 
voluntárias contra a probidade dos íunccio- 
narios públicos, e contra a rectidaó das 
suas intenções no exerçicio das suas func- 
çóes, poderio ser perseguidas por aquelles 
que lhe servem de objccto. 

As calumnias contra qualquer pessoa , 
relativas ás acções da sua vida privada 
seraó punidas se forem demandadas. 
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Artigo 18. jfTJUí! 

Ninguém poderá ser julgado civil, ou 
criminalmente pelos seus escriptos impres¬ 
sos , ou publicados, sem que antes haja 
sido reconhecido, c declarado por hum 
Jurado, primô ; que ha delicto no escripto 
denunciado: secundo j que a pessoa accu- 
sada he delinquente. 

Artigo 19. 

Em todo o Reino haverá hum sò Tri¬ 
bunal de Nuilificaçaó, que será estabele¬ 
cido perto do Corpo Legislativo. As suas 
attribuiçóes seraó: 

Dilferir ág petições de revista contra 
sentenças proferidas pelos Tribunaes em 
última instancia. 

Decidir sobre os Aggravos de hum 
para outro Tribunal , por causa de suspei- 
çaô legitima. 

Julgar das colussóes t e soborno de to¬ 
do hum Tribunal. 

A r t t o o 20. 

O sobredito Tribunal naõ conhecerá 
do fundo das causas; mas tendo cassado 
a sentença proferida sobre hum processo , 
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cujas fôrmas foraó violadas ] ou em que 
ha huma contravençaó expressa da lei, 
rcmetterá o fundo do processo ao Tribunal 
que delle deve conhecer. 

Artigo 21. 

Se, duas vezes annullada, a senten¬ 
ça for pela terceira vez atacada pelos mes- 
mós motivos, a questão será submettida 
ao Corpo Legislativo , o qual expedirá 
hum Decreto de declaraçaó á lei, com o 
qual deverá conformar-se o Tribunal de 
Cassassaõ. 

Artigo 22. 

Este Tribunal inviará, todos os an- 
fios j ao Corpo Legislativo huma Deputa¬ 
ção de oito Membros, os quaes lhe apre- 
sentaráó hum estado das sentenças profe¬ 
ridas ; á margem de cada huma das quaes 
estaráó, a noticia resumida da causa, e o 
texto da lei que motivou a decisaó. 

Artigo 25. 

Hum Supremo Tribunal Nacional com¬ 
posto dos Membros do Tribunal de Cas- 
sassaô, e de supremos Jurados conhecerá 
dt>s delictos dos Ministros, eprincipaes Agen¬ 
tes do Poder executivo, e dos crimes con* 

6 * 
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tra a segurança geral do Estado, depois 
que o Corpo Legislativo tiver decretado a 
accusaçaó. 

Este Tribunal supremo só se reunirá 
cm viriude de huma proclamaçaó do Cor¬ 
po Legislativo, e em distancia de toe- • 
zas ( 12 legoas) do lugar das sessões da 
Legislatura. 

s Artigo 24. 

As copias executorias das sentenças 
dos Tribunaes scraõ concebidas nestes ter¬ 
mos : 

„ N. (o nome do Rei) por Graça de 
„ Deos, e pela lei constitucional d.o Es- 
„ tado Rei dos Francezes: Aos presen- 
„ tes e futuros, saude e paz. O Tribunal 
„ de.... proferio a sentença seguinte: „ 
( Aqui se transcreverá a sentença mencio¬ 
nando nella os nomes dos Juízes'). 

“ Pelo que Mandamos, e Ordenamos 
„ a todos os Juizes, e Justiças que a fa- 
„ çaó executar; aos nossos Commissarios 
,, perante os Tribunaes, que a observem 
„ e façaó observar, e aos Commandnntes 
„ da força pública lhe prestem o seu au- 
,, xilio quando lhe for requerido. Em tes- 
,, temunno do que, a presente vai assi- 
„ gnada pelo Presidente, e Escrivaõ do 

Tribunal. ^ 



Artigo 25. 

As funcçóes dos Comxnissarios d’El- 
Rei perante os Tribunaes seraó , exigir a 
observância das leis na emissaó das sen¬ 
tenças , e fazer executar estas immediata- 
mente. 

Seraó ouvidos em todas as sccusaçóes, 
posto que naó sdjaó Accusadores públicos; 
e durante a instrucçaó do processo, exi¬ 
girão a regularidade das fôrmas, e antes 
do julgado, á applicaçaó da lei. 

Artigo 2 6. 

Os Commissarios do Rei perante os 
Tribunaes denunciaráó ao Director do Ju¬ 
rado, ou de Oíficio , ou em virtude das 
ordens d’El-Rei: i.° os attentados contra 
a liberdade individual dos Cidadãos, con¬ 
tra a livre circulaçaó da$ subsistências, e 
outros objectos de commercio, e centra 
a precepçaó das contribuições: 2.0 os de- 
lictos que occasionárnõ inexecuçaó , ou es¬ 
torvo das ordens dadas por El-Kei no ex¬ 
ercício das funcçóes., que lhe foraó dele¬ 
gadas: }.° os attentados contra o direito 
das gentes: 4.0 e finalmente as rebellióes 
por execução de senrenças, e de todos os 
accos executivados, emanados dos poderes 
constitoidos. 
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Artioo 27. 
• 

O Ministro da Justiça denunciará ao 
Tribunal de Cassassaó, por intervenção 
do Commissario d'El-Rei, e sem prejuizo 
das partes interessadas, os actos em que 
os Juizes tiverem excedido os limites do 
seu poder. O Tribunal annullará.aquelles 
actos; e havendo erro de otRcio o partici¬ 
pará ao Corpo Legislativo, o qual expe¬ 
dirá Decretos de accusaçaõ, e remetterá 
os delinquentes ao Supremo Tribunal Na¬ 
cional. 

TITULO IV. 

Da Força pública. 

Artigo I. 

A força pública he instituída para a 
defensa externa do Estado, e para manter 
a conservaçaó interna da ordem , seguran¬ 
ça , e execuçaó das leis. 

Artigo 2. 

filia será composta do Exercito; da 



Armada; da Tropa especialmente destina» 
da ao serviço interior; e, Subsidiariamen- 
te, dos Cidadãos accivos, e de seus filhos 
em estado de pegar em armas, que se a- 
charem inscriptos nas listas da Guarda Na¬ 
tional. 

Artigo 

As Guardas Nacionaes naó formarão 
nem Corpo Militar , nem huma instituição 
do Estado: Saó Cidadãos chamados por si 
mesmos ao serviço da força publica. 

Artigo 4. 
** 

Os Cidadãos naó poderáó formar-se, 
nem operar como Guardas-Nacionaes , sc- 
naó em virtude de huma authorisaçaó, ou 
requisição legal. 

Artigo 5. 

Nesta qualidade, seraó sujeitos a hu¬ 
ma organisaçaõ determinada pela lei ; e 
em todo o Reino só poderáó ter hum mes¬ 
mo uniforme, e huma mesma disciplina. 

As distincçóes de graduaçaó, e su¬ 
bordinação subsistirão sómente relativamen¬ 
te ao serviço, e só em quanto elle durar. 
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Artigo 27. 
• 

O Ministro da Justiça denunciará ao 
Tribunal de Cassassaó, por intervenção 
do Commissario d’El-Rei, e sem prejuizo 
das partes interessadas, os actos em que 
os Juizes tiverem excedido os limites do 
seu poder. O Tribunal annullará,aquel!es 
actos; e havendo erro de officio o partici¬ 
pará ao Corpo Legislativo, o qual expe¬ 
dirá Decretos de accusaçaõ, e remetrersj 
os delinquentes ao Supremo Tribunal Na¬ 
cional. 

TITULO IV. 

Da Força pública. 

Artigo I. 

A força pública lie instituída para a 
defensa externa do listado, e para manter 
a conservaçaó interna da ordem, seguran¬ 
ça , e execuçaó das leis. 

Artigo 2. 

£Ua será composta do Exercito j da 
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Armada; da Tropa especialmente destina» 
da ao serviço interior; e, Subsidiariamen- 
te, dos Cidadãos accivos, e de seus filhos 
em estadtí de pegar em armas, que se a- 
cbarem inscriptos nas listas da Guarda Na¬ 
tional. 

Artigo 

As Guardas Nacionaes naó formarão 
nem Corpo Militar, nem huma instituição 
do Estado: Saó Cidadãos chamados por si 
mesmos ao serviço da força pública. 

Artigo 4* 
f 

Os Cidadãos naó poderaó formar-se, 
nem operar como Guardas-Nacionaes , se- 
raó em virtude de huma authorisaçaó, ou 
requisição legal. 

Artigo 5. 

Nesta qualidade, seraó sujeitos a hu¬ 
ma organisaçaó determinada pela lei ; e 
em todo o Reino só poderão ter hum mes¬ 
mo uniforme, e huma mesma disciplina. 

As distincçóes de graduaçaó , e su¬ 
bordinação subsistirão somente relativamen¬ 
te ao serviço, e só cm quanto elle durar. 

i 
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Artigo 6. 

Os Officiaes seraõ eleitos a tempo, < 
sempre depois deterem servido como Sol¬ 
dados. Ninguém commandará Guardas-Na- 
cionaes de mais de hum Districto. 

. 

Artigo 7. 

Todas as partes da força pública , em¬ 
pregada na defensa externa do Estado, só 
Íoderáó operar debaixo das ordens d’El- 

Lei. 

Artigo 8. 

Nenhum corpo, ou destacamento de 
Tropas de linha poderá operar no interior 
do Reino, senaó em virtude de huma ret 
quisiçaó legitima. 

Artigo p. 

Nenhum Agente da força pública pô¬ 
de entrar em casa de qualquer Cidadaó, 
senaó em execuçaõ de mandados de poli¬ 
cia , e de justiça, ou nos casos formal¬ 
mente previstos pelas leis. 
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Artigo 10. 

T 

A requisição da força pública no in¬ 
terior do Reino , pertence aos Officiaes ci- 

, vís, sçgundo as regras determinadas pelo 
Poder Legislativo. 

Artigo II. 

Se houver motim em algum Departa¬ 
mento, El-Rei expedirá as ordens neces¬ 
sárias para restabelecer a ordem, e falei* 
executai as leis : os MinistroS seraó respon¬ 
sáveis por aquellas ordens; e o Rei será 
obrigado à participai las ao Corpo Legisla* 
tivo se estiver reunido, ea convocallo es¬ 
tendo em ferias. 

ArTigo li. 

A força pública será obediente por es¬ 
sência: nenhum corpo armado poderá de¬ 
liberar. 

Artigo I 

O Exercito, a Armada , e a Ttopá 
destinada á segurança pública , e interior 
■saó sujeitos a leis particulares tanto pelo 
que respeita á disciplina, como pela for* 
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Artigo 6. 

Os Officiaes seraó eleitos a tempo, t 
sempre depois deterem servido como Sol¬ 
dados. Ninguém commandará Guardas-Na- 
cionaes de mais de hum Districto. 

Artigo 7. 

Todas as partes da força pública , em¬ 
pregada na defensa externa do Estado, só 
poderáó operar debaixo das ordens d'El- 
Rei. 

Artigo 8. 

Nenhum corpo, ou destacamento de 
Tropas de linha poderá operar no interior 
do Reino, senaó em virtude de huma re: 
quisiçaó legitima. 

Artigo 9. 

Nenhum Agente da força pública pô¬ 
de entrar em casa de qualquer Cidadaó, 
senaó em execuçaó de mandados de poli¬ 
cia , e de justiça, ou nos casos formal¬ 
mente previstos pelas leis. 
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Artigo 10. 

A requisição da força pública no in¬ 
terior do Reino , pertence aos OfHciaes ci- 

„ vís, sçgundo as regras determinadas pelo 
Poder Legislativo. 

Artigo i i. 
\ . . 

Se houver motim em algum Departa¬ 
mento j El-Rei expedirá as ordens neces¬ 
sárias para restabelecer a ordem, e fater 
executar as leis : os MinistroS seraõ respon¬ 
sáveis por aquellas ordens; e o Rei será 
obrigado á participai!las ao Corpo Legisla^ 
tivo se estiver reunido, ea convocallo es¬ 
tendo em ferias. 

A r T 1 c ò ií. 

A força pública será obediente por es¬ 
sência : nenhum corpo armado poderá de¬ 
liberar. 

Aítigo 1 q. 

O Exercito, a Armada , e a Ttopá 
destinada :i segurança pública , e interior 
saó sujeitos a leis particulares tanto pelo 
que respeita á disciplina, como pela for* 
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malidade do processo , sentença , e narure* 
za da pena cm delictos militares. 

TITULO V. 

Das Contribuições públicas. 

Artigo f. 

• 

As contribuições públicas seraõ deli-* 
beradas , e fixadas annuaimente, pelo Cor¬ 
po Legislativo; enaópoderáó subsistir pas¬ 
sado o ultimo dia da seguinte sessaó; sal¬ 
vo se forem cxpressamence prorogadas. 

Artigo 2. 

Por nenhum motivo poderrió ser ne¬ 
gados , ou suspendidos os fundos necessa- 
tios ao pagamento da divida nacional, e 
da lista civil. 

As pensões dos Ministros do Culto, 
Çatholico, conservados, eleitos ou nomea¬ 
dos em virtude dos Decretos da Assembléa- 
Nscional-Constituinte, faraó parte da di¬ 
vida Nacional. 

O Corpo Legislativo naõ poderá, em 
caso nenhum, encarregar á Naçaó o pa¬ 
gamento das dividas de indivíduo algum. 



As conras circunstanciadas da despeza 
das Repartições Mtnisteriaes , assignadas , 
p certificadas pelos Ministros , se publica- 
íáõ impressas no principio das sessões do 
cada Legislatura. 

O mesmo se praticará a respeito da 
receita das diversas contribuições , e de to¬ 
dos os rendimentos públicos. 

Os estados destas receitas, e JespeZas 
se distinguirão segundo a sua natureza, 
circunstanciando a$ $ommas recebidas, e 
despendidas, anno por anno, districto por 
districta 

As despezas particulares de cada Re¬ 
partição, Tnbunaes, Corpos administrati-, 
vos, e outros seraó igualmente impressas, 
e publicadas. 

* t • • : < ' v *; 

A a t i g o 4. 
. i • • * f - f ' 

Os Administradores , e Sub-Adminis- 
tradores dos Departamentos naó poderaó 
nem estabelecer nenhuma contribuição pú¬ 
blica, nem fazer nenhuma repartiçaó além 
do tempo, edassommas fixadas pelo Cor¬ 
po Legislativo, nem deliberar, ou consen¬ 
tir nenhum empréstimo local sobre os Ci¬ 
dadãos do Departamento, se para isso naó 
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forem authorisados pelo Corpo Legislaria 
vo. 

Artigo 
■ 

O Poder executivo dirige, e vigia o 
recebimento, e entrada das coir.iibuiçóes, 
dando para este fim as ordens necessárias.; 

• • 1 «&' , ■„ . # ã 

TITULO VI. 

Relações da Naçao Franceza com 
as Potências estrangeiras. 

A Naçaó Franceza renuncia a toda a fuerra de conquista, e nunca se servirá 
e suas forças contra a liberdade de outra 

alguma Naçaó. 
A Constituição nunca admittirá o dk 

reito de successao estrangeira. * 
Os Estrangeiros estabelecidos em Fran¬ 

ça , efóra, herdaráó de seus Pais, ou es¬ 
tes sejaõ Francezes , ou Estrangeiros. Po¬ 
dem também adquirir, contractar, e nc- 

__ * Direito de snccessaõ estrangeira a que os 
Eranctzes chamao Drrit d' Aubaint , he o direito 
que houve , al^um dia , em algum Estados , nos 
quaes o Soberano herdava os bens dos E*trang<n. 
ros naõ natu ralisados, que morriaõ nos seus domi. 
nios, &c. 



gociar bens situados em França , e dispor 
delles como qualquer Cidadaó Francez; 
por todos os meios authorisados pelas leis. 

Os Estrangeiros, que residirem em 
França, seraó sujeitos ás mesmas leis de 
policia, e criminaes, a que saó sujeitos 
os Cidadãos Francezes; salvas as conven¬ 
ções concluídas com as Fotencias estran¬ 
geiras : as leis protegerão as pessoas, bens, 
industria, e culto de todos os Estrangeiros, 

TITULO VII. 

Da Revisão dos Decretos Constitu• 
cionaes. 

Ahiigo í: 

A Assembléa Nacional Constituinte 
declara que a Naçaó tem o direito impres- 
ci iptivel de mudar a sua Constituição ; com 
tudo , considerando que , pelos mesmos 
princípios constitucionaes , he mais confor¬ 
me ao interesse nacional usar sómente do 
direito de reformar aquelles artigos, cujos 
inconvenientes tiverem sido demonstrados 
pela experiencia ; decreta que para este fim 
se instituirá hurna Assembléa de Revisaó, 
a qual procederá pelo theor seguinte: 



< A R T I G O 2. 

, ' O ' • ' • I 

Quatro tres Legislaturas consecutivas 
houverem uniformemente votado a mudan¬ 
ça de qualquer artigo constitucional, a re- 
visaõ pedida terá cabimento. 

Artigo 3. 

As duas Legislaturas próximas naõ 
poderáó propor reforma de nenhum artigo 
consticucional. 

Artigo 4. 

Das tres Legislaturas que para o fu¬ 
turo poderáó propor alguma mudança, as 
duas primeiras só rrataráó deste objecto 
nos últimos dois mezes da sua ultima ses- 
saõ; e a terceira no fim da sua primeira 
sessaó annual, ou no comíço da segunda. 

As deliberações sobre esta matéria te- 
raó as mesmas formalidades que os Actos 
Legislativos; mas os Decretos em conse¬ 
quência daquellas deliberações naõ seraó 
sujeitos á sancçaó d'El-Rci. 

Artigo, ç. 
I * 

A quarta Legislatura augmeatada com 
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149 Membros, eleitos nos Departamento® 
na razaó dupla dos eleitos em proporção 
das suas populações, formará a Assembléa 
de Revisão. 

Estes 249 Membros seraõ elitos logo 
que estiver ultimada a nomeaçaó dos Re¬ 
presentantes do Corpo Legislativo; e dos 
primeiros se fara hum processo verbal se¬ 
parado. 

A Assemblca de Revisaó será com» 
posta de hurna só Camera. 

Artigo. 6. 

Naõ poderáó ser eleitos para Mem¬ 
bros da Assembléa de Revisaó, os Mem¬ 
bros dít terceira Legislatura que tiver pe¬ 
dido a mudança. 

Artigo 7. 

Os Membros da Assemblca de Revi¬ 
são tendo todos pronunciado o juramento 
de — Viver livres, cm morrer s prestaráõ 
individunlmente o de ,, limitar-se a reort- 
„ lar somente os objecvs que lhe foraõ sub- 
,, mettidos pelo voto uniforme das tres Le- 
,, gislautras precedentes; de, além disso, 
j, yuardar, e manter, eom todo 0 seu po- 
„ der, a Constituição do Reino, decretada 
„ pela Assembléa Naçional Constituinte nos 
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« annos de 1789, 1790, f 1791; t de 
3, ser em tudo jiel d Naçaõ, d Lei, e ao 
33 Rd. jj 

Artigo 8. 

A Assembléa de Revisaõ se occupa* 
. fá logo, e sem perda de tempo dos obje¬ 

tos que deve examinar: acabado este tra¬ 
balho os 249 Membros augmentados se 
retiraráó , sem que , em caso nenhum, 
possaõ tomar parte nos Actos Legislativos. 

As Colonias Francezas , aináa que fa- 
çaõ parte do Império Francez, naó saó 
comprehendidas na presente Constitniçaó. 

Neahum dos poderes instituídos pela 
Constituiçaõ terá direito de a mudar , nem 
no todo, nem em alguma das suas partes; 
ex'ceptuando as reformas , que poderem ser 
feitas pela Revisaõ; como fica disnosto no 
Tit. 7.0 

A Assembléa Nacional Constituinte 
confia o deposito da Constituição á fideli¬ 
dade do Corpo Legislativo, do Rei, e dos 
Juizes; á vigilância dos Pais de famílias , 
das Matronas, e das Máis; ao affecto dos 
Cidadãos, e ao valor de todos os FrancezeS. 

Os Decretos expedidos pela Assem- 
blca Nacional Constituinte, que naó fo¬ 
rem comprehendidos no Acto Constitucio¬ 
nal seraó executados como leis > e as leis 
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anteriores, que naó tem sido derogadas, 
seraó igualmente observadas, em quanto 
o Corpo Legislativo as naó modificar, ou 
derogar. 

A Assemblca Nacional tendo ouvido 
a leitura do presente Acto Constitucional i 
o Approva; e declara que a Constituiçaõ 
se acna ultimada, sem que nella se possa 
lazer mudança alguma. 

Immediatamente se nomeará huma De- 
putaçaó de sessenta Membros , a qual offe- 
recerá a El-Rei o presente Acto Consti¬ 
tucional. 

“ Por tanto Mandamos a todos os 
„ Corpos Administrativos, q.:e façao lan- 
„ çar a presente Constituição nos seus com- 
„ petentcs Registos, jazendo-a ler, publi- 
,, car c ajjixar nos seus Departamentos, e 
„ Districtos respectivos. Em testemunho do 
„ que a assignamos e Jizemos sellar com 
,, o Sello do Estado. Paris, aos 14 dias 
3, de Setembro do Anno de Graça 1791, 
3, 18.0 do nosiu Reinado. ,, =5 Assignado 
- Luiz. ~ 

Lugar do Sello do Estado. 

F I M. 
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